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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 207/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto prorroga por mais 60 (sessenta) meses, contados da publicação desta lei, o prazo previsto no artigo 3º da Lei nº 9.995,  de 18 de julho de 2006,  para que a ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA conclua as obras ali previstas, e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 917/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

"Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para promover a  prorrogação  por mais 60 (sessenta) meses, contados da publicação desta lei, o prazo previsto no artigo 3º da Lei nº 9.995,  de 18 de julho de 2006,  para que a ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA., conclua as obras previstas nos  lotes n.ºs 13,14,15,16,17 e 18 da Quadra 02  do Parque Tecnológico Regional de Londrina “Francisco Sciarra”,  da subdivisão do lote 44 A/45  da Gleba Lindóia, da sede do Município.  

A Lei Municipal n° 9.995, de 18 de julho de 2006, autorizou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL  a efetuar a doação  à empresa ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA,  das áreas de terras acima descritas, destinadas  à implantação de uma indústria  para a fabricação de produtos odontológicos nas áreas de prótese, endodontia e dentística, nos termos da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de 1.993,  que dispõe  sobre a política de desenvolvimento Industrial do Município e, ainda, de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de bens  imóveis do Município.  

O artigo 3° da  Lei n°  9.995, de 18 de julho de 2006, estabelece que as obras de implantação da indústria, com 7.210,93  m²  de  área construída, além das áreas de pátio, circulação, setor de produção,  guarita,  estacionamento,  setor administrativo e de lazer deverão ser iniciadas no prazo de  6 (seis) meses e concluídas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)  meses, contados da publicação da lei, o que ocorreria em 18 de julho de 2010.

Até o momento, foram construídos 3.213,91 m², ou seja, 44, 57%, do total previsto na Lei n° 9.995, conforme os habite-se anexos nºs 1222/2008, de 31/07/2008, e  1693/2009,  de 02/10/2009 , contemplando as seguintes edificações:

·          guarita................................................................................   12,50 m²

·          bicicletário..........................................................................  27,00 m²

·          caixa dágua.......................................................................... 31,16 m²

·          bloco de produção e administração................................ 1.975,26 m²

·          depósito de resíduos................................... ..........................13,68 m²

·          padrão de energia.................................................................. 4,60 m²

·          depósito de lixo...................................................................... 2,80 m²

·          depósito de GLP..................................................................... 2,80 m²

·          Refeitório e área de lazer.................................................1 144,11 m²

              Total.......................................................................  3.213,91 m²

Com relação ao n°  de empregos  gerados,  a empresa já cumpriu  o  estabelecido na Lei n° 9.995, que previa a geração de 19 empregos,  sendo gerados  até junho de 2010, 30 novos empregos, estando atualmente com 58 postos de trabalho (Caged junho/2010), ou seja, mais que dobrou o número  de empregos existentes na época da doação.

No que se refere às exigências   da Lei n° 9284/2003, a empresa já emprega 22% do quadro de funcionários com pessoas com mais de 40 anos de idade, além do comprimento às normas  de equilíbrio ambiental e  a segurança e  medicina do trabalho.

A empresa tem a inovação, como principal estratégia de sustentabilidade do seu negócio e, com isso, tem acolhido frutos importantes junto à financiadora de Estudos e Projetos FINEP, órgão de apoio à inovação do governo federal e, também, junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia MCT, como, por exemplo:

· 2007 Prêmio Inovação Tecnológica Pequena Empresa – Região Sul – FINEP – MCT;

· 2007 Menção Honrosa prêmio FINEP Nacional, recebido no Palácio  do Planalto, através do Exmo. Sr. Presidente da Republica, Ministro da Ciência e Tecnologia e Presidente da FINEP;

· 2008 Prêmio FINEP Inovação – Região Sul – FINEP e MCT;

· 2008 Empreendedores  do Novo Milênio – Revista Você S.A – Editora Abril; 

· 2008 Empreendedor Endeavor;

· 2009 Prêmio FINEP Inovação Nacional, recebido no Palácio do Planalto, através do Exmo.  Sr. Presidente da Republica e do Ministro da Ciência e Tecnologia;

· 2010 Finalista da categoria  Emerging – Empreendedor – Ernest Young;

· 2010 Prêmio Inova Saúde – Excelência em Inovação – organizado pela Associação Brasileira das Indústrias Médico Hospitalares e Odontológicas (ABMO).

A expectativa da empresa, em sua estratégia comercial,  era um crescimento de 2,3 vezes o faturamento de 2007, no mercado Nacional, e 4,2 vezes o faturamento de 2007 no mercado Internacional, tendo atingindo 1,2 vezes e 1,8 vezes no mercado nacional e internacional, respectivamente, ficando 1,52% abaixo da expectativa de crescimento, principalmente no mercado externo,  em função  da crise internacional iniciada em 2008,  ocasionando  uma forte retração econômica nos mercados que atua, entre eles,  América Latina e Europa, tendo que adiar a entrada no mercado Americano.

Com isso, a empresa foi obrigada  a rever os prazos, para implementação da estratégia de internacionalização e de crescimento no mercado interno, para os próximos 5 anos.

A  empresa solicitou a prorrogação do prazo, para implantação total do projeto em mais 60 ( sessenta meses),  tendo encaminhado seu pedido em 31/5/2010, portanto, antes de expirado o prazo para  conclusão das obras  previsto na Lei n° 9.995/2006.

O Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, como gestor da política de desenvolvimento industrial do município, que vem acompanhando a implantação das empresas, nada tem a opor com relação à prorrogação do prazo, considerando que:

· A empresa construiu cerca de 44,57% do total previsto e está funcionando no local, onde dobrou o n° de empregos.

· A empresa está com todos os projetos aprovados na Prefeitura para a conclusão das obras.

· A empresa está apta, financeiramente, para concluir as obras, conforme documentação apresentada à CODEL (captação de recursos junto ao BRDE e BNDES).

· A solicitação satisfaz as exigências da Lei n° 9.284/2003.

Todos os demais dados e considerações sobre a empresa ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA. já foram fornecidas, quando da aprovação da Lei 9.995/2006.

Encontram-se anexados ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Ofício da Angelus solicitando a prorrogação do prazo;

b) Comprovação de aptidão financeira da empresa;

c) Habite-se 1222/2008 (parcial);

d) Habite-se 1693/2009;

e) Licença de operação expedida pelo IAP; e

f) Ofício da Angelus informando que até a presente data já edificou 3.213,91m².
Esta Comissão emite parecer prévio à matéria solicitando ao Executivo o que segue:

a) a apresentação de substitutivo à matéria procedendo a nova doação da área à empresa em questão, uma vez que o prazo para a prorrogação está esgotado;

b) que providencie a anexação dos documentos necessários à doação (laudo de avaliação e manifestação da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial).

O Plenário desta Casa rejeitou a indicação prevista na alínea “a” e solicitou ainda à Codel parecer jurídico a respeito da prorrogação pretendida, tendo esta se manifestado conforme segue:

“As normas para prorrogação de prazos para cumprimento dos encargos previstos nas leis de doações de terrenos para industrialização estão previstas na lei Municipal nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, mais precisamente em seu artigo 4º, que diz o seguinte:

“Art. 4º A prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos previstos na respectiva lei de doação, concessão ou permissão deverá ocorrer uma única vez e desde que o interessado comprove que:

I – o prazo para início e conclusão das obras ainda não expirou;

II – deu início às obras e já edificou 20% do seu total;

III – possui os respectivos projetos devidamente aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; e

IV – está apto financeiramente a concluir obras.

Parágrafo único. Excepcionalmente e havendo interesse público devidamente justificado, poderá haver uma segunda prorrogação de prazo desde que a parte interessada já tenha construído no mínimo 80% das obras previstas na lei respectiva.”

No caso da empresa ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS, objeto do Projeto de Lei nº 207/2010, temos a informar que a empresa solicitou a prorrogação do prazo, para implantação total do projeto, em mais 60 (sessenta) meses, tendo encaminhado o pedido em 31/05/2010, portanto, antes de expirado o prazo para conclusão das obras previstas na Lei nº 9.995/2006, atendendo, dessa forma, o inciso I, do artigo 4º, da Lei Municipal nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003;

A empresa deu início em tempo hábil e construiu 3.212,91 m², ou seja 44,57% do total previsto na Lei nº 9.995/2006, tendo se implantado no local, onde mais que dobrou o número de empregos propostos à época da doação, portanto satisfazendo plenamente o inciso II, do artigo 4º, da Lei Municipal nº 9.284/2003, que prevê 20% do seu total;

A empresa está com todos os projetos aprovados na Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação para conclusão das obras, atendendo o que dispõe o inciso III, do artigo 4º, da Lei Municipal nº 9.284/2003.

A empresa está apta, financeiramente, para concluir as obras, conforme documentação apresentada à CODEL (captação de recursos junto ao BRDE e BNDES), além de sua capacidade de gerar resultados demonstrada por suas demonstrações financeiras de 2009 e 2010, atendendo dessa forma, o inciso IV, do artigo 4º, da Lei Municipal nº 9.284/2003.

O pedido da empresa foi submetido à análise e aprovação da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, tendo se manifestado totalmente favorável, conforme ata de reunião de 22 de junho de 2010.

Portanto o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, como gestor de política de Desenvolvimento industrial do Município de Londrina, que vem acompanhando a implantação da empresa, é totalmente favorável a aprovação do prazo para conclusão das obras previstas na Lei nº 9.995/2006, uma vez que a empresa cumpriu com as exigências da Lei nº 9.284/2003, que trata da prorrogação de prazos.”

Foram anexados ainda ao projeto aos laudos de avaliação nºs 34/2006 e 90/2005, estimando em R$654.900,00 o valor total do imóvel na ocasião (2006 e 2005).

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

Inicialmente, cumpre-nos registrar que não se pode prorrogar o prazo em questão, uma vez que este se findou em 18 de julho de 2010.

Ademais, ainda que isso fosse possível, a matéria teria que seguir aos seguintes preceitos da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município:

“Art. 4o A prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos previstos na respectiva lei de doação, concessão ou  permissão  deverá ocorrer uma única vez e desde que o interessado comprove que:

I – o prazo para início e conclusão das obras ainda não expirou;

II – deu início às obras e já edificou 20% do seu total;

III – possui os respectivos projetos devidamente aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; e

IV – está apto financeiramente a concluir as obras.”

Pelo que compulsamos na documentação anexa ao projeto não restou comprovado o disposto no inciso I do art. 4º supracitado.

Poder-se-ia alegar então que a matéria se enquadra na seguinte disposição da Lei nº 9.284/03:

Art. 5o Na hipótese de prazo já vencido, dever-se-á proceder a nova doação,  concessão ou permissão, conforme o caso, vedada a prorrogação de prazo já vencido.

Considerando-se essa hipótese, ter-se-ia que se apresentar substitutivo à matéria outorgando nova doação à empresa, nos moldes previstos na Lei nº 9.995/2006.

Todavia, considerando-se o exposto no parecer da Codel e a fim de que não hajam maiores complicações para a empresa, sugerimos a apresentação de substitutivo à matéria que dê ao art. 1º do projeto a seguinte redação:

“Art. 1º. Fica concedido à empresa Angelus Indústria de Produtos Odontológicos Ltda. o prazo de mais de 60 (sessenta meses), contados da publicação desta lei, para que esta conclua as obras de que trata o art. 3º da Lei nº 9.995, de 18 de julho de 2006.”

Por oportuno, anexamos a este parecer cópia de consulta feita à Consultoria NDJ acerca do presente projeto.

Londrina, 16 de setembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do Substitutivo nº 1 que o acompanha.

SALA DAS SESSÕES, 16 de setembro de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
        PRESIDENTE                                       VICE-PRESIDENTE                                       MEMBRO/RELATOR

